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"Só reformas solucionam dívidas " 
Para economista da Fipe, a redução do déficit é prioritária para a sobrevivência do Real 

Vera Saavedra Durão 
do Rio 

O pesquisador da Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas (Fi-
pe) da Universidade de São Paulo 
(USP), Hélio Zylberstajn, apóia a 
decisão do presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, de 
destinar os recursos das privatiza-
ções para abater dívidas do governo. 
Para ele, a medida é importante pa-
ra melhorar o desempenho das con-
tas públicas. O economista alerta, 
porém, que essa iniciativa não é su-
ficiente. "A questão da dívida só po-
derá ser resolvida com as reformas 
estruturais", afirmou. 

Na sua análise, é mais importante 
o dinheiro da venda das empresas pú-
blicas reduzir a dívida pública do que 
ser desviado para aplicação em inves-
timentos na área social. "A grande 
conquista social do Plano Real é a es-
tabilização", avaliou o pesquisador  

da Fipe/USP. Reduzir o 
déficit público é priori-
tário para a sobrevivên-
cia do Real, pois garan-
te a manutenção de 
uma inflação baixa, fa-
vorecendo os mais po-
bres, disse. 

Zylberstajn esteve, 
ontem, na Federação 
das Indústrias do Esta-
do do Rio de Janeiro 
(Firjan), com Reynal-
do Fernandes e Sieg-
fred Bender, também 
da Fipe, falando sobre 
a importância das re-
formas para manter a estabilidade 
do Plano Real. Os especialistas vol-
taram a enfatizar o impacto favorá-
vel das reformas sobre o crescimen-
to econômico do País. Segundo 
eles, com elas o Produto Interno 
Bruto (PIB) poderia crescer mais  

3,7% ao ano, o que 
elevaria o índice anual 
para a faixa de 7% ao 
ano "até o infinito". 

Na análise dos eco-
nomistas da Fipe, as 
reformas não saem 
porque não há vonta-
de política do Con-
gresso em aprová-las. 
"Os que estão contra 
se organizam em lob-
bies poderosos para 
lutar contra elas. Os 
que seriam beneficia-
dos não sabem disso e 
por isso não se movi-

mentam a favor", comentou Rey-
naldo Fernandes. Os estudiosos das 
reformas lamentaram a ausência de 
propostas firmes do governo nesta 
área. "Tem muito remendo, mas 
projeto mesmo não existe". 

A Fipe amarrou duas propostas 

nas áreas tributária e previdenciá-
ria. A reforma tributária sugerida pe-
la Fundação reduz a cinco o núme-
ro de impostos — imposto de renda 
federal, imposto sobre vendas a va-
rejo na ponta final do comércio co-
brado na esfera estadual, imposto 
sobre propriedade imobiliária cobra-
do pelos municípios, imposto seleti-
vo sobre fumo, bebida, combustíveis 
não renováveis e um quinto tributo 
de comércio exterior. 

"O imposto sobre comércio in-
ternacional seria instrumento de 
política industrial, acionando tari-
fa de importação. Os setores preju-
dicados com a abertura seriam pro-
tegidos subindo a tarifa e vice-ver-
sa", explicou Zylberstajn. Segundo 
ele, se esta reforma fosse empreen-
dida reduziria pela metade o défi-
cit comercial, pois desoneraria as 
exportações e evitaria uma desva-
lorização cambial. 


